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X - diante das peculiaridades do caso concreto, avocar processos ad-
ministrativos submetidos à CASC e determinar a sua redistribuição.

Art. 7º - Compete aos Procuradores do Estado Mediadores ou Con-
ciliadores designados para atuar em procedimentos de autocomposi-
ção:
I - proceder ao exame de admissibilidade da submissão da contro-
vérsia à CASC, remetendo suas conclusões ao Procurador-Coordena-
dor;
II - designar data, horário e local para as sessões de autocomposição,
cientificando os interessados;
III - solicitar dos órgãos e entidades da Administração Pública Esta-
dual Direta e Indireta, dos Municípios e dos particulares informações
e/ou documentos complementares necessários ao esclarecimento da
controvérsia, em qualquer fase do procedimento;
IV - solicitar a participação de representantes de outros órgãos ou en-
tidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta interessa-
dos;
V - reunir-se, em conjunto ou isoladamente, com os interessados na
autocomposição;
VI - solicitar manifestação da Procuradoria Especializada que envolva
a matéria objeto de autocomposição da CASC, quando for o caso;
VII - resolver sobre o pedido ou decidir de ofício sobre a necessidade
de diligências probatórias;
VIII - submeter ao Procurador-Coordenador proposta de encaminha-
mento do feito para a elaboração de parecer vinculante, na hipótese
prevista no art. 11 do Decreto nº 46.522/2018.

CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO DE AUTOCOMPOSIÇÃO

Art. 8º - O deslinde de controvérsia de natureza jurídica poderá ser
solicitado à CASC por meio:

I - dos Secretários de Estado;
II - dos dirigentes de entidades da Administração Pública Estadual In-
direta;
III - de outros órgãos da Procuradoria Geral do Estado; e
IV - da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, na forma dos
protocolos conjuntos a serem celebrados, nos termos do art. 10, § 1º
do Decreto n° 46.522/2018.

§ 1º - A solicitação deverá ser instruída com os seguintes elementos:

I - indicação de representante(s) para participar(em) das reuniões e
trabalhos, com poder decisório para a autocomposição;
II - entendimento jurídico do órgão ou entidade, com a análise dos
pontos controvertidos; e
III - cópia dos documentos necessários ao deslinde da controvérsia.

§ 2º - Podem as pessoas físicas ou jurídicas solicitar a apreciação da
viabilidade de autocomposição à CASC, que poderá remeter à Pro-
curadoria Especializada ou ao órgão ou entidade envolvido, para ma-
nifestação prévia, após o que será analisada a admissibilidade do pro-
cedimento de autocomposição.

Art. 9º - O procedimento de autocomposição de controvérsias admi-
nistrativas ou judiciais observará as seguintes etapas:

I - distribuição do procedimento pelo Procurador-Coordenador a um
dos Procuradores do Estado Mediadores ou Conciliadores;
II - admissibilidade;
III - sessões;
IV - autocomposição;
V - transação ou termo de ajustamento de conduta;
VI - homologação pelo Procurador-Geral do Estado.

Da Admissibilidade e da Distribuição do Procedimento

Art. 10 - Recebido o pedido de submissão de conflitos à CASC ou
identificada, de ofício, a sua existência, deverá o Procurador-Coorde-
nador realizar exame preliminar, em até 7 (sete) dias úteis, acerca do
preenchimento dos requisitos previstos no art. 8º desta Resolução pa-
ra exercer o juízo de admissibilidade do feito.

§ 1° - Poderá o Procurador-Coordenador delegar a distribuição do fei-
to a um Procurador Mediador ou Conciliador credenciado no
NAC/PGE, para exame de sua admissibilidade, priorizando, sempre
que possível, a experiência profissional e/ou acadêmica, bem como o
especial conhecimento acerca do objeto da controvérsia.

§ 2º - Estando devidamente preenchidos os requisitos acima mencio-
nados, o Procurador Mediador ou Conciliador notificará o requerido do
processo para indicação de representante(s) para participar(em) das
reuniões e trabalhos, com poder decisório para a autocomposição,
bem como para manifestação sobre o seu conteúdo e apresentação
de documentos que entender relevantes, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis.

§ 3º - Caso o Procurador Mediador ou Conciliador entenda necessário
à formulação do juízo de admissibilidade, poderá realizar reunião pre-
liminar com as partes, para melhor compreensão da controvérsia.

§ 4º - Após a fase do exame preliminar, e estando regular o proce-
dimento, o Procurador Conciliador ou Mediador proferirá, em até 05
(cinco) dias úteis, o despacho de admissibilidade, com a decisão acer-
ca da instauração do procedimento, devendo submeter tal decisão ao
Coordenador da CASC, a quem caberá notificar os interessados da
decisão proferida.

§ 5° - O juízo de admissibilidade suspende a prescrição, observado o
art. 34, § 1° da Lei nº 13.140/2015.

§ 6º - Tratando-se de litígio que seja objeto de processo judicial já em
curso, caberá as partes interessadas encaminhar, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis do recebimento da comunicação da decisão de admis-
sibilidade, petição ao juízo competente, solicitando a suspensão do
processo, na forma da legislação processual civil.

§ 7° - O juízo negativo de admissibilidade implicará o arquivamento
da solicitação e a devolução dos documentos aos interessados.

Das Sessões

Art. 11 - Finalizado o juízo de admissibilidade, o Procurador- Coor-
denador designará data para a sessão inicial, respeitando, em cada
caso, os princípios da celeridade, da eficiência e da economicidade.

§ 1º - Caso o Procurador-Coordenador tenha indicado um Procurador
e delegado atribuição para as atividades de autocomposição, este úl-
timo exercerá a atribuição do caput.

§ 2º - Poderão ser realizadas tantas sessões quantas o Procurador
atuante na controvérsia entender necessárias, que terão formato livre,
para fins do amplo exercício das competências estabelecidas no art.
7° desta Resolução, com a elaboração de ata resumida.

Da Autocomposição, Transação ou Termo de Ajustamento de
Conduta e da Homologação pelo Procurador-Geral do Estado

Art. 12 - A autocomposição, ainda que parcial ou provisória, será re-
duzida a termo e constituirá título executivo extrajudicial, a teor do
disposto no art. 32, § 3º da Lei nº 13.140/2015, devendo conter, no
mínimo:

a) o nome dos interessados, de seus representantes legais, dos ad-
vogados, se constituídos, do Procurador do Estado Conciliador ou Me-
diador e dos demais participantes;

b) o sumário da pretensão;
c) o objeto do acordo e a sua fundamentação;
d) a data e o lugar da autocomposição;
e) outros dados relevantes;
f) a assinatura dos presentes.

§ 1º - O termo de transação ou de ajustamento de conduta deve con-
ter as obrigações a serem cumpridas pelas partes e o prazo para o
seu devido cumprimento.

§ 2º - A eficácia da autocomposição dependerá de homologação pelo
Procurador-Geral do Estado ou por quem este delegar.

§ 3º - Para os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual
Direta e Indireta, o termo de transação ou de ajustamento de conduta
terá efeito equivalente às orientações de cumprimento de julgado ex-
pedidas pela Procuradoria Geral do Estado, nos termos do Decreto nº
40.603/2007.

§ 4º - O Termo de Autocomposição, independentemente da natureza
da obrigação, deverá ser enviado ao órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública Estadual Direta e Indireta para:

a) registro, visando, especialmente, a impedir pagamentos em dupli-
cidade;
b) a adoção de providências necessárias ao cumprimento das obri-
gações assumidas, quando for o caso.

Art. 13 - Homologada a autocomposição, os valores dela decorrentes
serão apurados pela Procuradoria-Geral do Estado, que poderá, se for
o caso, com o auxílio e assessoramento de órgãos técnicos da Ad-
ministração Pública Estadual, formalizá-los em laudo contábil.

§ 1° - Sendo devedores órgãos ou entidades da Administração Pú-
blica Estadual Direta e Indireta, inclusive suas fundações, empresas
públicas e sociedades de economia mista, receberão uma via do Ter-
mo de Autocomposição, acompanhada dos cálculos e da forma de pa-
gamento ajustada para adimplemento, que implicará quitação.

§ 2° - Sendo credores órgãos ou entidades da Administração Pública
Estadual Direta e Indireta, inclusive suas fundações, empresas públi-
cas e sociedades de economia mista, receberão uma via do Termo de
Autocomposição, acompanhada dos cálculos e da forma de pagamen-
to ajustada, para a devida apropriação, na forma da lei.

Art. 14 - Caso a controvérsia não seja solucionada no prazo de 6
(seis) meses, o Procurador-Coordenador deverá analisar e deliberar,
motivadamente, sobre a continuidade da tentativa da autocomposição,
ouvindo, se for o caso, o Procurador Mediador ou Conciliador que es-
teja atuando no caso.

Art. 15 - No âmbito da CASC, a comunicação aos interessados dos
atos relativos ao procedimento poderá se dar por ciência no processo,
via postal com aviso de recebimento, telegrama, mensagem eletrônica
ou qualquer outro meio que assegure a ciência do interessado.

Parágrafo Único - Caberá aos interessados informar à CASC qual-
quer alteração de endereço ou de contato.

CAPÍTULO V
DO PARECER VINCULANTE

Art. 16 - Caso as partes não cheguem à autocomposição no caso
dos conflitos internos a que se refere o inciso I do art. 5º, deverá o
Procurador-Coordenador desenvolver proposta de encaminhamento do
feito para a elaboração de parecer vinculante ou remeter à Procura-
doria Especializada com atribuição sobre o tema, para a tomada de
providências pertinentes.

§ 1º - Caso o Procurador-Coordenador tenha indicado um Procurador
e delegado atribuição para as atividades de autocomposição, este úl-
timo deverá submeter ao Coordenador a proposta de encaminhamen-
to.

§ 2º - O Procurador-Coordenador deverá submeter a proposta à apro-
vação do Procurador-Geral do Estado, que designará a Procuradoria
Especializada ou o Procurador do Estado, para a elaboração do pa-
recer que solucionará a controvérsia.

Art. 17 - Não havendo autocomposição, nas hipóteses em que não
for cabível a solução da controvérsia por meio da elaboração de pa-
recer vinculante da PGE, o procedimento será arquivado, podendo a
parte requerer à CASC a cópia dos documentos que tenha apresen-
tado ou a obtenção de certidão do resultado.

Parágrafo Único - De modo a resguardar a publicidade da atividade
administrativa, pode a parte requerer certidão do resultado do proce-
dimento de autocomposição.

CAPÍTULO VI
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO

Art. 18 - A Procuradoria Geral do Estado, a fim de viabilizar a tran-
sação por adesão a que se refere o art. 35 da Lei n° 13.140/2015,
poderá firmar termo de parceria ou protocolo de intenções com o Po-
der Judiciário.

Art. 19 - O impedimento previsto no § 2º, do artigo 4º da presente
Resolução não se aplica aos casos de transação por adesão, que po-
derão ser conduzidos por Procuradores do Estado indicados pela
Chefia da Procuradoria Especializada a que estiver relacionada a con-
trovérsia jurídica.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO JURÍDICA DA AUTOCOMPOSIÇÃO NA CRLS

Art. 20 - Competirá ao NAC/PGE realizar a supervisão jurídica dos
acordos a serem celebrados no âmbito da Câmara de Resolução de
Litígios da Saúde (CRLS), podendo, para tanto:

I - mapear os casos e estatísticas da CRLS;
II - sugerir programas de transação por adesão, assim como propos-
tas individuais de acordo, elaborando minuta-padrão a ser utilizada na
celebração de acordos;
III - dirimir eventuais questões de natureza jurídica suscitadas pela
Secretaria de Estado de Saúde acerca da possibilidade da realização
de acordos.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 - O Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado consolidará as
informações sobre os termos de autocomposição, exitosos ou não, pa-
ra fins de controle e pesquisa.

Art. 22 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas todas as disposições em contrário, inclusive a Resolução
PGE nº 4430, de 05 de agosto de 2019.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2021

BRUNO DUBEUX
Procurador-Geral do Estado Id: 2321734

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 4712 DE 01 DE JUNHO DE 2021

ESTABELECE A NECESSIDADE DO ENVIO À
CÂMARA ADMINISTRATIVA DE SOLUÇÃO DE
LITÍGIOS - CASC DE RELATÓRIOS PERIÓDI-
COS DOS ENTES DA ADMINISTRATÇÃO DI-
RETA E INDIRETA A RESPEITO DE CASOS
QUE ENVOLVAM AUTOCOMPOSIÇÕES DE
CONTROVÉRSIAS.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais, Processo nº SEI-140001/029218/2021,

CONSIDERANDO:
- o art. 5º, inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, que consagra o direito fundamental de acesso à jus-
tiça, que deve ser compreendido como o direito de acesso à solução
justa para o conflito de interesses;
- a consensualidade como um meio adequado à resolução de litígios
que envolvam a Administração Pública;

- o previsto na Resolução PGE nº 4430, de 05 de agosto de 2019,
que regulamenta a Câmara Administrativa de Solução de Litígios -
CASC, instituída pelo Decreto Estadual nº 46.522, de 10 de dezembro
de 2018;

- o preceituado no artigo 15, do Decreto nº 46.522, de 10 de dezem-
bro de 2018, segundo o qual cabe à Procuradoria Geral do Estado do
Rio de Janeiro disciplinar os aspectos procedimentais de funciona-
mento da CASC;

- que a Câmara Administrativa de Solução de Conflitos - CASC tem
por objetivo a autocomposição de controvérsias administrativas ou ju-
diciais que envolvam a Administração Pública Estadual Direta e Indi-
reta do Estado do Rio de Janeiro.

- que cabe à Procuradoria Geral do Estado, como órgão central, a
supervisão dos serviços jurídicos da Administração Direta e Indireta
no âmbito do Poder Executivo, conforme preleciona o artigo 176, da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade de centralização, promoção e catalogação e análise
das medidas de autocomposição no âmbito da Administração Pública
Estadual, Direta e Indireta, do Estado do Rio de Janeiro;

R E S O LV E :

Art. 1º - Os Procuradores do Estado responsáveis pelas Assessorias
Jurídicas das Secretarias de Estado deverão encaminhar à Procura-
doria Geral do Estado relatórios quadrimestrais que digam respeito
aos casos nos quais se verificou a ocorrência de alguma espécie de
autocomposição no âmbito da própria Secretaria ou em alguma de
suas entidades vinculadas, informando o quantitativo destes, seu ob-
jeto bem como fornecendo informações que possibilitem sua identifi-
cação.

§ 1º - Entende-se por autocomposição, para os fins de inserção nos
relatórios de que trata o caput deste artigo, a celebração de algum
acordo pela Administração Pública estadual com a finalidade de pre-
venir ou encerrar litígio extrajudicial ou judicialmente.

§ 2º - Os responsáveis pelos órgãos jurídicos dos entes da Adminis-
tração Indireta vinculados às Secretarias deverão encaminhar os res-
pectivos relatórios quadrimestrais aos órgãos locais, que os enviarão
juntamente com os seus próprios relatórios diretamente aos cuidados
da CASC - Câmara Administrativa de Solução de Conflitos, órgão vin-
culado ao Gabinete da Procuradoria Geral do Estado.

Art. 2º - Os relatórios de autocomposição deverão conter as informa-
ções sobre:

I - o quantitativo dos casos em que se verificou a autocomposição;
II - o objeto das autocomposições ocorridas;
III - o número dos processos administrativos relativos às autocompo-
sições;
IV - outros pontos que repute relevantes para a avaliação das difi-
culdades ou êxitos da consensualidade.

Art. 3º - O encaminhamento dos relatórios quadrimestrais tem os se-
guintes objetivos:

I -promoção da racionalização, mediante a quantificação dos casos
nos quais se vislumbra a possiblidade da resolução do litígio por meio
de soluções adequadas;
II - uniformização de entendimentos na atividade de autocomposição
no âmbito da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;
III - orientação de órgãos locais e setoriais no exercício da autocom-
posição, sempre que haja dissonância entre o procedimento ou en-
tendimento adotado e as diretrizes fixadas no âmbito da Procuradoria
Geral do Estado;
IV - prevenção e solução de eventuais controvérsias entre órgãos lo-
cais e setoriais da Administração Pública estadual entre si e com ter-
ceiros;
V - sugestão de temas jurídicos que possam resultar na prevenção de
litígios e evitar a propositura de novas ações judiciais;
VI - identificação da repetição de ocorrências congêneres que recla-
mem tratamento uniforme no âmbito do sistema jurídico do Estado.

Art. 4º - Os relatórios objeto desta Resolução deverão observar a se-
guinte periodicidade:

I - 1º Relatório, referente ao período de janeiro/abril;
II - 2º Relatório, referente ao período de maio/agosto;
III - 3º Relatório: referente ao período de setembro/dezembro.

Parágrafo Único - As Assessorias Jurídicas deverão encaminhar os
seus relatórios e os dos respectivos entes vinculados diretamente à
Câmara Administrativa de Solução de Conflitos (CASC) até o décimo
dia útil do mês seguinte ao encerramento dos respectivos quadrimes-
tres.

Art. 5º - Além do exame dos relatórios quadrimestrais, caberá ao Pro-
curador Coordenador CASC promover 02 (duas) reuniões técnicas por
ano, juntamente com os Procuradores Chefes das Assessorias Jurí-
dicas das Secretarias de Estado, com vistas a aprimorar os mecanis-
mos de análise da possibilidade de autocomposição, mediante a aná-
lise de seus quantitativos de ocorrência, no intuito do estímulo pro-
gressivo deste método de resolução de litígios.

Art. 6º - O Procurador Coordenador da CASC, após o exame a que
se refere o artigo anterior, deverá elaborar relatório anual conclusivo,
a ser encaminhado ao Procurador Geral do Estado, até o final do
mês de janeiro de cada ano, identificando as principais particularida-
des e problemas detectados e que demandem correções e aprimo-
ramento.

Art. 7º - Caberá à CASC consolidar as informações sobre os termos
de autocomposição, exitosos ou não, para fins de controle e pesquisa,
observada a confidencialidade prevista no artigo 30 da Lei nº
13.140/15.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro 01 de junho de 2021

BRUNO DUBEUX
Procurador-Geral do Estado Id: 2321735

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 4713 DE 01 DE JUNHO DE 2021

APROVA A ORIENTAÇÃO ADMINISTRATIVA
Nº 15 DA PROCURADORIA GERAL DO ESTA-
DO.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº
SEI-270122/000054/2021,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica aprovada a Orientação Administrativa nº 15 da Procu-
radoria Geral do Estado, nos seguintes termos:

Orientação Administrativa nº 15:

“Salvo decisão judicial expressa em sentido contrário, o candidato no-
meado tardiamente por força de decisão judicial não tem direito à
contagem retroativa do tempo de serviço e aos demais efeitos fun-
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